Parecer nº 1649, de 2004 

Da Comissão de Promoção Social, sobre a Moção nº 145 de 2003.



De autoria do Deputado Luis Carlos Gondim, a moção em epígrafe dispõe sobre a prorrogação do prazo para os aposentados e pensionistas requererem a revisão de seus benefícios, referente à não-aplicação do IRSM - Índice de Reajuste do Salário Mínimo no salário de contribuição de fevereiro de 1994 a fevereiro de 1997, além de terem direito à revisão automática dos benefícios concedidos de 1980 a 1988.



A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 148ª à 152ª Sessões Ordinárias,(de 24 a 28/11/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Decorrido o prazo de permanência em pauta foi a proposição encaminhada à Comissão de Promoção Social.



Remetida a proposição, nos termos regimentais, a esta Comissão de Promoção Social para análise da matéria, foi designado relator o Deputado Souza Santos, que se manifestou favoravelmente à aprovação da Moção de fls.01 e 02.



Contudo, a referida matéria foi rejeitada na reunião de 23 de junho do presente exercício, competindo-nos, por força do despacho de fls. 04 (verso), redigir o voto vencido.



De fato, em que pesem os propósitos do autor da Moção e do relator designado, discordamos das razões apontadas.



A matéria tratada na propositura já está devidamente regulamentada através da edição da Medida Provisória nº 138/03, de 19/11/03 – DOU de 20/11/2003, que altera e acresce dispositivo à Lei nº 8.213, de 24 de junho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social.



Desta forma, novamente, o prazo decadencial foi alterado para 10 anos.



Diante do exposto, somos contrários à aprovação da Moção nº 145/2003.

a) MARIA LÚCIA PRANDI -  Relatora

Aprovado o parecer da  relatora designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º, do artigo 56 da 11ª CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em  1/12/2004
a)José Carlos Stangarlini – Presidente
Souza Santos – Analice Fernandes – José Carlos Stangarlini – José Bittencourt.
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XI CRI.



De iniciativa do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, a moção em epígrafe apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República que determine a prorrogação, por cento e vinte dias, do prazo para os aposentados e pensionistas do Instituto do Seguro Social (INSS) requererem a revisão dos benefícios anteriores a 1998. 



A moção esteve em pauta, nos termos regimentais, e não recebeu emendas ou substitutivos. 



A seguir, por força do disposto no caput do artigo 156, a moção foi encaminhada a esta Comissão de Promoção Social, para ser apreciada consoante o que dispõe o § 9º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado. 



Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende ampliar o prazo, que se expirou em 20 de novembro de 2003, por mais cento e vinte dias, para que os aposentados e pensionistas do INSS possam requerer administrativamente a correção do seu benefício, com base na correção erroneamente efetuada em 1998. O prazo decorre do perfazimento do qüinqüênio, que gerará a prescrição do direito em face do Estado. Não há, todavia, como negar que a preocupação externada na presente proposição é legítima e totalmente procedente. 



Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção nº 145, de 2003.

a) SOUZA SANTOS 

Rejeitado  o parecer do relator Dep. Souza Santos, designo a Dep. Maria Lúcia Prandi para redigir o vencido.

Sala das Comissões, em  23/6/2004

a) José Carlos Stangarlilni – Presidente

Roberto Alves(favorável) – Ana do Carmo – Maria Lúcia Prandi – José Carlos Stangarlini.
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